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 Despacho n.º 5936/2010
Nos termos do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, no n.º 5 do artigo 27.º dos Estatutos do Instituto 
Politécnico do Porto, homologados pelo Despacho Normativo n.º 5/2009, 
de 26 de Janeiro, e no n.º 2 do Despacho n.º 3738/2010, de 19 de Feve-
reiro, do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 41, de 1 de Março de 2010, através 
do Despacho IPP/P -046/2010:

1 — Subdelego no presidente do Instituto Superior de Engenharia do 
Porto (ISEP), João Manuel Simões da Rocha; no presidente em exercício 
do Instituto Superior de Contabilidade e Administração (ISCAP), Olím-
pio de Jesus Pereira Sousa Castilho; no presidente da Escola Superior 
de Educação (ESE), Paulo Alberto da Silva Pereira; no presidente da 
Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo (ESMAE), José 
Francisco da Silva Beja; no presidente da Escola Superior de Estudos 
Industriais e de Gestão (ESEIG), Fernando Flávio Ribeiro Oliveira 
Ferreira; no presidente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de 
Felgueiras (ESTGF), Luís da Costa Lima; e no presidente da Escola 
Superior de Tecnologia de Saúde (ESTSP), Agostinho Luís da Silva 
Cruz; a competência para:

a) Autorizar, em situações excepcionais, devidamente fundamentadas, 
relativamente às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro de todos 
quanto exercem funções na respectiva Unidade Orgânica, incluindo o 
próprio, e sempre que o título jurídico que os vincule o permita, que 
os encargos com alojamento e alimentação sejam satisfeitos contra 
documento comprovativo das despesas efectuadas, não podendo, em 
qualquer caso, o abono de ajuda de custo ser inferior a 20 % do valor 
fixado na tabela em vigor, nos termos do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 192/95, de 28 de Julho, bem como o alojamento em estabelecimento 
hoteleiro superior a 3 estrelas, sem prejuízo da atribuição de 70 % de 
ajudas de custo diárias, nos termos do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 192/95, de 28 de Julho, conjugado com o previsto no decreto -lei de 
execução orçamental e resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2006, 
de 5 de Maio;

b) Autorizar, em casos excepcionais de representação, que os encargos 
com o alojamento e alimentação inerentes a deslocações em serviço 
público possam ser satisfeitos contra documentos comprovativos das 
despesas efectuadas, não havendo nesse caso lugar ao abono de ajudas 
de custo, nos termos do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de 
Abril, conjugado com o disposto no respectivo decreto -lei de execução 
orçamental e Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 
de Maio;

2 — A presente subdelegação entende -se feita sem prejuízo dos po-
deres de avocação e de superintendência.

3 — Consideram -se ratificados todos os actos que, no âmbito dos 
poderes agora delegados, tenham sido entretanto praticados pelos pre-
sidentes supra -indicados desde o dia 19 de Março de 2010.

Instituto Politécnico do Porto, 24 de Março de 2010. — A Presidente 
do Instituto, Prof. Doutora Rosário Gambôa, (Professora Coordena-
dora).

203085041 
 SERVIÇOS DE ACÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO 

POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Aviso n.º 6736/2010
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 1.º e nos nos 1 e 3 do artigo 3.º 

da Lei n.º 26/94, de 19 de Agosto, publica -se o valor dos subsídios 
concedidos no ano de 2008 pelos Serviços de Acção Social do Insti-
tuto Politécnico de Bragança para realização de actividades culturais 
e desportivas.

Associação Académica de Bragança — 8313,00€;
Associação dos Estudantes da EsACT— 2100,00€;
Real Tuna Universitária de Bragança — 1500,00€;
Tuna Masculina da EsACT — 420,00€

26 de Março de 2010. — O Administrador dos Serviços de Acção 
Social, Osvaldo Adérito Régua.

203085155 

Superior de Tecnologia de Saúde (ESTSP), Agostinho Luís da Silva 
Cruz; a competência para:

a) Exercer o poder disciplinar associado à prática dos actos pre-
vistos na alínea b) do n.º 4 do artigo 75.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de 
Setembro;

b) Conferir, nos termos e para os efeitos no n.º 3 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de Novembro, permissão genérica de 
condução da(s) viatura(s) afecta à respectiva Unidade Orgânica pelos 
trabalhadores que nela exercem funções;

c) Autorizar a participação do pessoal docente e não docente em con-
gressos, seminários, reuniões, colóquios, jornadas e outras actividades 
semelhantes levadas a efeito no País e no estrangeiro, reconhecendo se 
for o caso a sua equiparação a bolseiro;

d) Conceder ao pessoal docente e não docente as licenças sem remu-
neração por períodos não superior a um ano, nos termos do artigo 234.º 
da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro (RCTFP);

e) Reconhecer ao pessoal docente e não docente os acidentes de tra-
balho e as doenças profissionais reguladas pelo Decreto -Lei n.º 503/99, 
de 20 de Novembro, alterado pelo artigo 9.º da Lei n.º 59/2008 de 11 
de Setembro (RCTFP);

f) Autorizar ao pessoal docente e não docente as deslocações em 
serviço público, nomeadamente as funções de representação, controlo, 
acompanhamento, orientações e recolha de elementos de estudo junto 
dos serviços ou instituições relacionados com as funções que exercem, 
tanto em território nacional como no estrangeiro, qualquer que seja 
o meio de transporte, incluindo o uso de veículo próprio, nos termos 
do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de Abril, bem como o 
processamento dos correspondentes abono ou despesas com a aquisição 
de bilhetes de transporte e de ajudas de custos, antecipadas ou não, e os 
reembolso que forem devidos nos termos legais;

g) Decidir em relação ao pessoal não docente sobre a prestação de 
trabalho extraordinário, com respeito pela legislação vigente;

h) Autorizar o pessoal docente e não docente a acumular o exercício 
de funções com o de outras funções públicas ou privadas;

i) Autorizar a participação de pessoal docente ou não docente em 
júris externos à Escola.

2 — A presente delegação entende -se feita sem prejuízo dos poderes 
de avocação e de superintendência.

3 — Consideram -se ratificados todos os actos que, no âmbito dos 
poderes agora delegados, tenham sido entretanto praticados pelos pre-
sidentes supra -indicados desde o dia 19 de Março de 2010.

Instituto Politécnico do Porto, 24 de Março de 2010. — A Presidente 
do Instituto, Prof. Doutora Rosário Gambôa, (Professora Coordena-
dora).

203084507 

 Despacho n.º 5937/2010
Nos termos do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedi-

mento Administrativo e no n.º 5 do artigo 27.º dos Estatutos do Instituto 
Politécnico do Porto, homologados pelo Despacho Normativo n.º 5/2009, 
de 26 de Janeiro, através do Despacho IPP/P -045/2010:

1 — Delego no presidente do Instituto Superior de Engenharia do 
Porto (ISEP), João Manuel Simões da Rocha; no presidente em exercício 
do Instituto Superior de Contabilidade e Administração (ISCAP), Olím-
pio de Jesus Pereira Sousa Castilho; no presidente da Escola Superior 
de Educação (ESE), Paulo Alberto da Silva Pereira; no presidente da 
Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo (ESMAE), José 
Francisco da Silva Beja; no presidente da Escola Superior de Estudos 
Industriais e de Gestão (ESEIG), Fernando Flávio Ribeiro Oliveira 
Ferreira; no presidente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de 
Felgueiras (ESTGF), Luís da Costa Lima; e no presidente da Escola 




